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CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DO 

QUADRO DE PESSOAL DA SECRETARIA DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

EDITAL 01/2022 
 

 
 
 
 

CADERNO DE PROVA DISCURSIVA 
 

CADERNO 

216 

CARGO/ESPECIALIDADE: 
 

• ANALISTA LEGISLATIVO 
 

CONSULTOR LEGISLATIVO - ÁREA VI –  
FINANÇAS PÚBLICAS 

 

LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES ABAIXO: 
 

1. Este caderno de prova discursiva contém um total de 5 (cinco) questões de Conhecimentos 
Específicos da especialidade/área de seleção. Confira-o. 

2. Esta prova terá duração de 4 (quatro) horas, incluído o tempo destinado à transcrição de suas 
respostas nas Folhas de Respostas oficiais. 

3. O candidato só poderá se ausentar do recinto das provas após 3 (três) horas contadas a partir 
do seu início efetivo. 

4. As respostas deverão ser transcritas, em letra legível, usando caneta esferográfica azul ou 
preta. 

5. Não será corrigida a questão discursiva que for respondida a lápis, em parte ou na sua 
totalidade, ou apresentar letra ilegível. 

6. Em caso de erro, não use borracha, não rasure nem use corretivo. Coloque entre parênteses o 
que deseja que não seja considerado, passando um traço duplo sobre o termo, a expressão 
ou a frase. Exemplo: (xyzxyzxyjxyzxyz) 

7. Não haverá substituição das Folhas de Respostas das questões discursivas, devendo o 
candidato zelar pela sua integridade. 

8. As folhas de respostas da prova discursiva não poderão ser assinadas ou rubricadas, nem 
poderão conter em qualquer local, que não o indicado, qualquer palavra, sinal, expressão ou 
marca que possibilite a identificação do candidato, sob pena de eliminação. 

9. Para formular as respostas, o candidato deverá observar as orientações contidas no 
enunciado, respeitando os limites estabelecidos. 

10. A identificação do candidato deverá ser feita apenas no espaço reservado para esse fim, na 
página 3. 

11. Este caderno deverá ser devolvido ao fiscal, devidamente assinado. 
12. A comissão organizadora da FUMARC Concursos lhe deseja uma boa prova. 
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FICHA DE IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO 
 

 
Prezado(a) candidato(a), 
 
Preencha com seu número de inscrição, nome legível e assine. 

 
  Nº de Inscrição Nome 
 
 
 

 
 
 

 

Assinatura 
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CONCURSO PÚBLICO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS - EDITAL N.º 01/2022 
2ª ETAPA: PROVA DISCURSIVA 

 
 

QUESTÃO 1 
 

Considere a seguinte situação hipotética:  

O Poder Executivo precisava reforçar uma dotação orçamentária já autorizada pela Lei 

Orçamentária Anual. Para promover esse reforço, o Poder Executivo, por meio de decreto, abriu 

crédito especial e deu imediato conhecimento do fato ao Poder Legislativo. Na abertura desse 

crédito, foram utilizados recursos provenientes de saldo disponível em caixa. 

 

EXPLIQUE se, na situação hipotética descrita, a abertura do crédito atendeu às normas 

legais vigentes que envolvem a matéria em relação aos seguintes aspectos: 

• classificação do crédito; 

• procedimento adotado pelo Poder Executivo; 

• recursos utilizados para abertura do crédito. 

 

Valor: 30 pontos 

 

[máximo: 30 linhas] 
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CONCURSO PÚBLICO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS - EDITAL N.º 01/2022 
2ª ETAPA: PROVA DISCURSIVA 

 
 

QUESTÃO 1 
 

RASCUNHO DE RESPOSTA 

01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  
 

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  



Página 6 

CONCURSO PÚBLICO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS - EDITAL N.º 01/2022 
2ª ETAPA: PROVA DISCURSIVA 

 
 

QUESTÃO 2 
 

Nos últimos anos, Minas Gerais arrecadou, entre outras, as seguintes receitas eventuais: 

• receita decorrente da venda da folha de pagamento de pessoal; 

• receita de transferências da União para mitigar o impacto da pandemia de Covid-

19; 

• recursos recebidos por danos advindos de desastres socioambientais. 

Essas receitas eventuais foram classificadas como receitas correntes e contribuíram para 

elevar a Receita Corrente Líquida (RCL) dos exercícios em que foram arrecadadas. 

 

Levando-se em consideração as regras estabelecidas pela Lei Complementar Federal nº 

101, de 2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal, ANALISE o impacto do aumento da RCL 

decorrente da arrecadação de receitas eventuais sobre a despesa de pessoal. Em sua resposta, 

ABORDE as possibilidades de concessão de aumento real de remuneração e de revisão geral 

anual de remuneração para os servidores e sua relação com o equilíbrio fiscal do Estado. 

Valor: 30 pontos 

 

[máximo: 30 linhas] 
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CONCURSO PÚBLICO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS - EDITAL N.º 01/2022 
2ª ETAPA: PROVA DISCURSIVA 

 
 

QUESTÃO 2 
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CONCURSO PÚBLICO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS - EDITAL N.º 01/2022 
2ª ETAPA: PROVA DISCURSIVA 

 
 

QUESTÃO 3 
 

Minas Gerais encerrou o ano de 2021 com resultado fiscal superavitário, diferentemente 

de anos anteriores, como pode ser observado na Tabela 1. Além disso, o valor disponível em 

caixa, de R$24,6 bilhões, foi recorde. No entanto, como em anos anteriores, a disponibilidade de 

caixa líquida se manteve negativa, conforme demostrado na Tabela 2.  

EXPLIQUE por que a disponibilidade de caixa líquida do Estado se manteve negativa em 

2021. Na elaboração de sua resposta, faça uso de informações contidas nas Tabelas 1, 2 e 3. 

 

Valor: 30 pontos 

 

Tabela 1 – MINAS GERAIS – Resultado Fiscal 
R$ bilhões 

Ano Receita Despesa Resultado Fiscal 

2017 88,6  98,4  -9,8  

2018 91,8  103,0  -11,2  

2019 99,6  108,2  -8,6  

2020 104,2  107,1  -2,9  

2021 129,0  128,9  0,1  

(Fonte dos dados: Relatório Resumido de Execução Orçamentária – 6º bimestre – exercícios de 2017 a 2021.) 

 
 
 

Tabela 2 – MINAS GERAIS – Disponibilidade de Caixa Líquida 
R$ bilhões 

Ano 
Disponibilidade 

de Caixa Bruta 
Saldo de Restos a 

Pagar 

Demais 

Obrigações 

financeiras 

Disponibilidade 

de Caixa Líquida 

2017 6,6  21,4  1,0  -15,8  

2018 4,7  28,2  7,8  -31,3  

2019 8,6  39,9  3,7  -35,0  

2020 12,9  47,1  3,8  -38,0  

2021 24,6  58,9  4,3  -38,6  

(Fonte dos dados: Relatório de Gestão Fiscal – 3º quadrimestre – exercícios de 2017 a 2021.) 
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Tabela 3 – MINAS GERAIS – Saldo de Restos a Pagar por “Tipo de Despesa1” 
R$ bilhões 

Ano 
Pessoal e 

Encargos Sociais 

Juros, Encargos e 

Amortização da 

Dívida 

Outras Despesas 

Correntes 

Investimentos e 

Inversões 

Financeiras 
Total 

2017 7,3  1,4  8,3  4,4  21,4  

2018 9,5  4,4  11,1  3,2  28,2  

2019 8,8  13,6  13,1  4,4  39,9  

2020 6,7  24,1  12,2  4,1  47,1 

2021 6,4  34,4  10,5  7,6  58,9  

(Fonte dos dados: Secretaria de Estado de Fazenda. Sistema Integrado de Administração Financeira de Minas Gerais 

— Siafi-MG. Belo Horizonte, 2023. Disponível em: http://www.bicorporativo.mg.gov.br/BOE/BI. Acesso em: 10 jan. 

2023.) 

 

(1) Para elaboração da tabela, considerou-se: 

• tipo de despesa “Juros, Encargos e Amortização da Dívida” como a soma dos grupos de despesa “Juros e 
Encargos da Dívida” e “Amortização da Dívida”; 

• tipo de despesa “Investimentos e Inversões Financeiras” como a soma dos grupos de despesa “Investimentos” e 
“Inversões Financeiras”. 

 

 

[máximo: 30 linhas] 

 

 

ATENÇÃO: RASCUNHO DE RESPOSTA NA PÁGINA 11. 



Página 10 



Página 11 

CONCURSO PÚBLICO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS - EDITAL N.º 01/2022 
2ª ETAPA: PROVA DISCURSIVA 
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CONCURSO PÚBLICO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS - EDITAL N.º 01/2022 
2ª ETAPA: PROVA DISCURSIVA 

 
 

QUESTÃO 4 
 

Considere a seguinte situação hipotética:  

Em 2023, com o objetivo de incentivar a adimplência e a pontualidade do contribuinte 

para com suas obrigações tributárias e, por conseguinte, induzir o crescimento da regularização 

de atos não onerosos relacionados à transmissão de propriedade de bens e direitos, o governador 

encaminhou para a Assembleia Legislativa projeto de lei que propõe reduzir o valor da alíquota do 

Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos — ITCD – de 

5% (cinco por cento) para 4% (quatro por cento).  

Conforme o projeto, a nova alíquota incidirá sobre bens e direitos cujos valores não 

ultrapassem 100.000 Ufemgs (cem mil Unidades Fiscais do Estado de Minas Gerais). 

 

EXPLIQUE as condições necessárias para que o projeto de lei apresentado na situação 

hipotética seja aprovado, levando-se em conta o disposto na Constituição da República, na Lei 

Complementar Federal nº 101, de 2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal, e na Lei Complementar 

Federal nº 159, de 2017, bem como o fato de que o Estado de Minas Gerais teve seu pedido de 

adesão ao Regime de Recuperação Fiscal deferido em 2022. 

 

Valor: 30 pontos 

 

[máximo: 30 linhas] 
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CONCURSO PÚBLICO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS - EDITAL N.º 01/2022 
2ª ETAPA: PROVA DISCURSIVA 

 
 

QUESTÃO 4 
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CONCURSO PÚBLICO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS - EDITAL N.º 01/2022 
2ª ETAPA: PROVA DISCURSIVA 

 
 

QUESTÃO 5 
 

Leia o texto a seguir: 

 

Aspectos econômicos e sociais da atividade extrativa mineral: um olhar sobre os 

objetivos de desenvolvimento sustentável. 

 

A mineração é um setor que ocupa posição de destaque na economia nacional, com 

relevante participação na composição do Produto Interno Bruto (PIB). Os bens minerais geram 

emprego e ocupam espaço nas exportações brasileiras, marcadas por elevada comercialização 

de commodities. 

(…) 

O setor mineral gera resultados positivos no campo econômico que podem ser 

dimensionados pela produção e comercialização dos bens minerais, pela oferta de empregos e 

pela geração de receitas tributárias, taxas e royalties (...). A mineração produz ganhos ao país, em 

especial no saldo da balança comercial, impulsionando o desenvolvimento econômico nas regiões 

que concentram empreendimentos do setor, como é o caso do Estado de Minas Gerais. 

Entretanto, a mineração também gera externalidades negativas nessas localidades.  

(…) 

Em 2018, a mineração contribuiu com 4% do PIB nacional e representou 20,5% das 

exportações do país, gerando um superávit na balança comercial que totalizou US$22,9 bilhões 

(...). Contribuiu, também, para a geração de empregos, estimulando a inovação, com potencial de 

trazer investimentos e infraestrutura em uma escala de mudança de longo prazo para os 

municípios, vital para o desenvolvimento sustentável do País. 

No entanto, se mal administrada, a mineração pode também levar à degradação do meio 

ambiente, ao deslocamento de populações, à desigualdade e ao aumento de conflitos, entre 

outros desafios. 

(…) 

O número de empregos diretos gerados pela mineração em grande escala pode ser 

pequeno em comparação ao capital investido e também devido à modernização dos processos 

produtivos. No entanto, é enorme o número de empregos indiretos associados à atividade, 

relativos a empresas fornecedoras diretas e indiretas de insumos para as empresas de mineração 

bem como a toda cadeia produtiva local que atende a seus trabalhadores.  
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(…) 

Para a instalação de uma mineradora, é necessária uma infraestrutura, na maioria das 

vezes, inexistente na região, como estradas, pontes, sistema de energia elétrica e de 

telecomunicações, que pode ser compartilhada com as comunidades em seu entorno, 

promovendo o acesso a serviços essenciais, influenciando fortemente na criação indireta de 

novas empresas e de novos setores de serviços nos municípios, devido a sua implantação, e nos 

investimentos em bens básicos de infraestrutura.  

Dessa forma, é observável um aumento da urbanização e da industrialização nos 

municípios logo após a instalação de uma empresa de mineração. 

(…) 

O processo de mineração gera resíduos, que não são, em sua maioria, recicláveis. A 

exaustão dos depósitos minerais de alta qualidade ou a diminuição gradativa da qualidade do 

minério extraído faz com que o volume de resíduos gerado aumente consideravelmente. 

 

(CUNHA, A. M. B. M. et al. <http://mineralis.cetem.gov.br/bitstream/cetem/2332/1/SED-101.pdf>. 

Acesso em: 31 de março de 2023). 

 

De acordo com Pontes Lima (2015), as falhas de mercado “revelam falhas não apenas do 

funcionamento do mercado, mas da própria sociedade”. Elas “ilustram situações que desmentem 

o resultado geral de que o mercado alcança resultados eficientes”. 

Ainda segundo Pontes Lima, os casos mais conhecidos de falhas de mercado são as 

externalidades, os bens públicos, o uso de recursos comuns e a concentração de mercado. A 

esses casos podemos acrescentar as informações assimétricas. 

 

IDENTIFIQUE no texto “Aspectos econômicos e sociais da atividade extrativa mineral: um 

olhar sobre os objetivos de desenvolvimento sustentável” as falhas de mercado geradas na 

produção mineral e APONTE, para cada tipo de falha identificada, as possíveis formas de atuação 

do governo para mitigar seus efeitos. 

Valor: 30 pontos 

 

[máximo: 30 linhas] 

 

 

ATENÇÃO: RASCUNHO DE RESPOSTA NA PÁGINA 17. 

http://mineralis.cetem.gov.br/bitstream/cetem/2332/1/SED-101.pdf
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SOMENTE VIRE ESTE CADERNO 
QUANDO AUTORIZADO PELO FISCAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


